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Notícias TJRJ 
 
Violeiro Fábio Neves se apresenta em show com repertório brasileiro nesta sexta-
feira, dia 7 
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'superencarceramento' 
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Notícias STF 
 

STF admite execução da pena após condenação em segunda instância 
 
Por maioria, o Plenário entendeu que o artigo 283 do Código de Processo Penal (CPP)* não impede o início da 
execução da pena após condenação em segunda instância e indeferiu liminares pleiteadas nas Ações 
Declaratórias de Constitucionalidade (ADCs) 43 e 44. 
 
O Partido Nacional Ecológico (PEN) e o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), autores das 
ações, pediam a concessão da medida cautelar para suspender a execução antecipada da pena de todos os 
acórdãos prolatados em segunda instância. Alegaram que o julgamento do Habeas Corpus (HC) 126292, em 
fevereiro deste ano, no qual o STF entendeu possível a execução provisória da pena, vem gerando grande 
controvérsia jurisprudencial acerca do princípio constitucional da presunção de inocência, porque, mesmo sem 
força vinculante, tribunais de todo o país “passaram a adotar idêntico posicionamento, produzindo uma série 
de decisões que, deliberadamente, ignoram o disposto no artigo 283 do CPP”. 
 
O caso começou a ser analisado pelo Plenário em 1º de setembro, quando o relator das duas ações, ministro 
Marco Aurélio, votou no sentido da constitucionalidade do artigo 283, concedendo a cautelar pleiteada. 
Contudo, com a retomada do julgamento na sessão desta quarta-feira (5), prevaleceu o entendimento de que 
a norma não veda o início do cumprimento da pena após esgotadas as instâncias ordinárias. 
 
Ministro Edson Fachin 
 
Primeiro a votar na sessão de hoje, o ministro Edson Fachin abriu divergência em relação ao relator e votou 
pelo indeferimento da medida cautelar, dando ao artigo 283 do CPP interpretação conforme a Constituição 
que afaste aquela segundo a qual a norma impediria o início da execução da pena quando esgotadas as 
instâncias ordinárias. Ele defendeu que o início da execução criminal é coerente com a Constituição Federal 
quando houver condenação confirmada em segundo grau, salvo quando for conferido efeito suspensivo a 
eventual recurso a cortes superiores. 
 
Fachin destacou que a Constituição não tem a finalidade de outorgar uma terceira ou quarta chance para a 
revisão de uma decisão com a qual o réu não se conforma e considera injusta. Para ele, o acesso individual às 
instâncias extraordinárias visa a propiciar ao STF e ao Superior Tribunal de Justiça (STJ) exercer seus papéis de 
uniformizadores da interpretação das normas constitucionais e do direito infraconstitucional. Segundo ele, 
retomar o entendimento anterior ao julgamento do HC 126292 não é a solução adequada e não se coaduna 
com as competências atribuídas pela Constituição às cortes superiores. Por fim, afastou o argumento de 
irretroatividade do entendimento jurisprudencial prejudicial ao réu, entendendo que tais regras se aplicam 
apenas às leis penais, mas não à jurisprudência. 
 
Leia a íntegra do voto do ministro Edson Fachin 
 
Ministro Roberto Barroso 
 
Seguindo a divergência, o ministro defendeu a legitimidade da execução provisória após decisão de segundo 
grau e antes do trânsito em julgado para garantir a efetividade do direito penal e dos bens jurídicos por ele 
tutelados. No seu entendimento, a presunção de inocência é princípio, e não regra, e pode, nessa condição, ser 
ponderada com outros princípios e valores constitucionais que têm a mesma estatura. “A Constituição Federal 
abriga valores contrapostos, que entram em tensão, como o direito à liberdade e a pretensão punitiva do 
estado”, afirmou. “A presunção da inocência é ponderada e ponderável em outros valores, como a efetividade 
do sistema penal, instrumento que protege a vida das pessoas para que não sejam mortas, a integridade das 
pessoas para que não sejam agredidas, seu patrimônio para que não sejam roubadas”. 
Barroso contextualizou a discussão citando exemplos para demonstrar que o entendimento anterior do STF 
sobre a matéria não era garantista, “mas grosseiramente injusto”, e produziu consequências “extremamente 
negativas e constatáveis a olho nu”. Entre elas, incentivou à interposição sucessiva de recursos para postergar 
o trânsito em julgado, acentuou a seletividade do sistema penal e agravou o descrédito da sociedade em 
relação ao sistema de justiça – o que, a seu ver, contribui para aumentar a criminalidade. 
 
Ministro Teori Zavascki 
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Ao acompanhar a divergência, o ministro Teori Zavascki reafirmou entendimento já manifestado no 
julgamento do HC 126292, de sua relatoria, afirmando que o princípio da presunção da inocência não impede o 
cumprimento da pena. Teori ressaltou que esta era a jurisprudência do Supremo até 2009. 
 
“A dignidade defensiva dos acusados deve ser calibrada, em termos de processo, a partir das expectativas 
mínimas de justiça depositadas no sistema criminal do país”, afirmou. Se de um lado a presunção da inocência 
e as demais garantias devem proporcionar meios para que o acusado possa exercer seu direito de defesa, de 
outro elas não podem esvaziar o sentido público de justiça. “O processo penal deve ser minimamente capaz de 
garantir a sua finalidade última de pacificação social”, afirmou. 
Outro argumento citado pelo ministro foi o de que o julgamento da apelação encerra o exame de fatos e 
provas. “É ali que se concretiza, em seu sentido genuíno, o duplo grau de jurisdição”, ressaltou. 
 
Ministra Rosa Weber 
 
A ministra Rosa Weber acompanhou o voto do relator, entendendo que o artigo 283 do CPP espelha o disposto 
nos incisos LVII e LXI do artigo 5º da Constituição Federal, que tratam justamente dos direitos e garantias 
individuais. “Não posso me afastar da clareza do texto constitucional”, afirmou. 
Para Rosa Weber, a Constituição Federal vincula claramente o princípio da não culpabilidade ou da presunção 
de inocência a uma condenação transitada em julgado. “Não vejo como se possa chegar a uma interpretação 
diversa”, concluiu. 
 
Ministro Luiz Fux 
 
O ministro seguiu a divergência, observando que tanto o STJ como o STF admitem a possiblidade de suspensão 
de ofício, em habeas corpus, de condenações em situações excepcionais, havendo, assim, forma de controle 
sobre as condenações em segunda instância que contrariem a lei ou a Constituição. 
Segundo seu entendimento, o constituinte não teve intenção de impedir a prisão após a condenação em 
segundo grau na redação do inciso LVII do artigo 5º da Constituição. “Se o quisesse, o teria feito no inciso LXI, 
que trata das hipóteses de prisão”, afirmou. O ministro ressaltou ainda a necessidade de se dar efetividade à 
Justiça. “Estamos tão preocupados com o direito fundamental do acusado que nos esquecemos do direito 
fundamental da sociedade, que tem a prerrogativa de ver aplicada sua ordem penal”, concluiu. 
 
Ministro Dias Toffoli 
 
O ministro acompanhou parcialmente o voto do relator, acolhendo sua posição subsidiária, no sentido de que 
a execução da pena fica suspensa com a pendência de recurso especial ao STJ, mas não de recurso 
extraordinário ao STF. Para fundamentar sua posição, sustentou que a instituição do requisito de repercussão 
geral dificultou a admissão do recurso extraordinário em matéria penal, que tende a tratar de tema de 
natureza individual e não de natureza geral – ao contrário do recurso especial, que abrange situações mais 
comuns de conflito de entendimento entre tribunais. 
 
Segundo Toffoli, a Constituição Federal exige que haja a certeza da culpa para fim de aplicação da pena, e não 
só sua probabilidade, e qualquer abuso do poder de recorrer pode ser coibido pelos tribunais superiores. Para 
isso, cita entendimento adotado pelo STF que admite a baixa imediata dos autos independentemente da 
publicação do julgado, a fim de evitar a prescrição ou obstar tentativa de protelar o trânsito em julgado e a 
execução da pena. 
 
Ministro Lewandowski 
 
O ministro Ricardo Lewandowski ressaltou que o artigo 5º, inciso LVII da Constituição Federal é muito claro 
quando estabelece que a presunção de inocência permanece até trânsito em julgado. “Não vejo como fazer 
uma interpretação contrária a esse dispositivo tão taxativo”, afirmou. 
 
Para ele, a presunção de inocência e a necessidade de motivação da decisão para enviar um cidadão à prisão 
são motivos suficientes para deferir a medida cautelar e declarar a constitucionalidade integral do artigo do 
283 do CPP. Assim, ele acompanhou integralmente o relator, ministro Marco Aurélio. 
 
Ministro Gilmar Mendes 
 
Gilmar Mendes votou com a divergência, avaliando que a execução da pena com decisão de segundo grau não 



deve ser considerada como violadora do princípio da presunção de inocência. Ele ressaltou que, no caso de se 
constatar abuso na decisão condenatória, os tribunais disporão de meios para sustar a execução antecipada, e 
a defesa dispõe de instrumentos como o habeas corpus e o recurso extraordinário com pedido de efeito 
suspensivo. 
 
Ele ressaltou que o sistema estabelece um progressivo enfraquecimento da ideia da presunção de inocência. 
“Há diferença entre investigado, denunciado, condenado e condenado em segundo grau”, afirmou. Segundo 
Gilmar Mendes, países extremamente rígidos e respeitosos com os direitos fundamentais aceitam a ideia da 
prisão com decisão de segundo grau. 
 
Ministro Celso de Mello 
 
Seu voto, que acompanhou o do relator, foi enfático ao defender a incompatibilidade da execução provisória 
da pena com o direito fundamental do réu de ser presumido inocente, garantido pela Constituição Federal e 
pela lei penal. Segundo o ministro, a presunção de inocência é conquista histórica dos cidadãos na luta contra a 
opressão do Estado e tem prevalecido ao longo da história nas sociedades civilizadas como valor fundamental 
e exigência básica de respeito à dignidade da pessoa humana. 
 
Para o decano do STF, a posição da maioria da Corte no sentido de rever sua jurisprudência fixada em 2009 
“reflete preocupante inflexão hermenêutica de índole regressista no plano sensível dos direitos e garantias 
individuais, retardando o avanço de uma agenda judiciária concretizadora das liberdades fundamentais”. “Que 
se reforme o sistema processual, que se confira mais racionalidade ao modelo recursal, mas sem golpear um 
dos direitos fundamentais a que fazem jus os cidadãos de uma república”, afirmou. 
 
Leia a íntegra do voto do ministro Celso de Mello 
 
Ministra Cármen Lúcia 
 
A presidente do STF negou o pedido de cautelar nos pedidos. Ela relembrou, em seu voto, posicionamento 
proferido em 2010 sobre o mesmo tema, quando acentuou que, quando a Constituição Federal estabelece que 
ninguém pode ser considerado culpado até o trânsito em julgado, não exclui a possibilidade de ter início a 
execução da pena – posição na linha de outros julgados do STF. 
Para a presidente, uma vez havendo apreciação de provas e duas condenações, a prisão do condenado não 
tem aparência de arbítrio. Se de um lado há a presunção de inocência, do outro há a necessidade de 
preservação do sistema e de sua confiabilidade, que é a base das instituições democráticas. “A comunidade 
quer uma resposta, e quer obtê-la com uma duração razoável do processo”. 
 
Processo: ADC 43 e ADC 44 
Leia mais... 
____________________________________________________ 
 
Negado trâmite a MS de desembargador maranhense aposentado compulsoriamente 
pelo CNJ 
 
O ministro Edson Fachin negou seguimento (julgou inviável) ao Mandado de Segurança (MS) 32698 impetrado 
por Megbel Abdala Ferreira, desembargador do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJ-MA) aposentado 
compulsoriamente em razão de decisão do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) em Processo Administrativo 
Disciplinar (PAD). O relator entendeu que não houve a alegada ofensa aos princípios do devido processo legal, 
contraditório e ampla defesa. 
 
De acordo com os autos, elementos colhidos durante a instrução do PAD apontaram a conivência do 
magistrado com a tramitação irregular de um mandado de segurança impetrado pela empresa Viatur – 
Turismo e Transporte Ltda. contra o município de São Luís (MA). 
 
Ao questionar decisão do CNJ, o magistrado sustentava que as acusações não foram demonstradas, havendo 
apenas “conjecturas e suspeitas”. Relatava que, na tramitação do processo no Conselho, anexou cópias de suas 
últimas declarações de imposto de renda para demonstrar “a compatibilidade de sua renda com sua evolução 
patrimonial”. Afirmava ainda que, em mais de 31 anos de serviço público, “nunca respondeu a qualquer 
processo disciplinar, criminal ou cível, possuindo uma reputação ilibada perante sua classe profissional e na 
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sociedade”. 
 
Decisão 
 
Segundo o ministro Edson Fachin, em outubro de 2014, o Plenário do STF assentou que o CNJ foi criado com a 
incumbência de controlar a atuação financeira, administrativa e disciplinar da magistratura. No julgamento do 
referendo em medida cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4638, a Corte entendeu que “a 
ampla autonomia político-administrativa atribuída aos tribunais recebeu, então, um novo tratamento 
constitucional, pela necessidade de compatibilizá-la com a competência atribuída a esse novo órgão”. 
 
O ministro lembrou que naquela oportunidade a competência do CNJ para apreciar, até mesmo de ofício, a 
legalidade dos atos praticados por membros ou órgãos do Poder Judiciário, bem como para rever os processos 
disciplinares contra juízes e membros de tribunais julgados há menos de um ano (artigo 103-B, parágrafo 4º, da 
CF), é originária e concorrente, podendo determinar a instauração de outro processo administrativo disciplinar, 
alterar a classificação da infração, absolver ou condenar o juiz ou membro de Tribunal, modificar pena, ou 
anular o processo instaurado perante a Corregedoria de Justiça local. 
 
Em sua decisão, o relator avaliou que o Conselho Nacional de Justiça, ao atuar na sua esfera de competência 
originária e concorrente, decidiu pela aplicação da pena de aposentadoria compulsória. Assim, considerou que 
“as regras procedimentais foram obedecidas, não ocorrendo ausência de intimações, violação de prazos ou 
antecipação de atos procedimentais”. 
 
O ministro Edson Fachin verificou que a sanção disciplinar aplicada pelo CNJ está amparada nos elementos de 
prova contidos nos autos e se encontra fundamentada nos artigos 125, inciso I, do Código de Processo Civil 
(CPC), bem como nos artigos 35, inciso I, 41, 44 e 56, incisos, I, II e III, todos da Loman. “Nesse cenário, há 
compatibilidade entre os preceitos sancionadores e as condutas consideradas comprovadas, não se 
configurando qualquer ilegalidade”, disse o relator. 
 
De acordo com ele, o Supremo assentou jurisprudência no sentido de que a discussão acerca da dosagem e da 
proporcionalidade de sanções aplicadas em face da prática de infrações disciplinares, como a atribuída ao 
impetrante, demanda dilação probatória incompatível com a via do mandado de segurança. Nesse sentido, cita 
os Recursos ordinários em Mandado de Segurança (RMS) 29544 e 28919, entre outros. 
 
Dessa forma, o ministro Edson Fachin negou seguimento ao mandado de segurança e julgou prejudicado o 
pedido de reconsideração quanto ao indeferimento da liminar. 
 
Processo: MS 32698 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
2ª Turma mantém decisão do CNMP que determinou exoneração de promotor que 
respondeu por homicídio 
 
Por unanimidade, a Segunda Turma negou o Mandado de Segurança (MS) 27542, impetrado pelo promotor de 
Justiça substituto Thales Ferri Schoedl contra decisão do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) que 
negou seu vitaliciamento no cargo e determinou sua exoneração. O promotor foi denunciado em 2005 por 
homicídio. Em voto proferido o relator do caso, ministro Dias Toffoli, reconheceu a legitimidade do CNMP para 
aplicar a medida e ressaltou ainda que, embora Shoedl tenha sido absolvido com base na tese de legítima 
defesa, o ato de vitaliciamento tem natureza administrativa, e a jurisprudência do STF reconhece a 
independência entre as instâncias cível, penal e administrativa. 
 
Segundo a denúncia, Schoedl foi preso em flagrante ao atirar contra dois estudantes numa festa na praia de 
Bertioga, no litoral paulista, matando um e ferindo gravemente o outro, quando ainda se encontrava em 
estágio probatório. Em 2008, o CNMP, em procedimento de controle administrativo, decidiu por negar seu 
vitaliciamento e, consequentemente, por exonerá-lo do cargo, depois de o Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores da Justiça ter reconhecido a vitaliciedade. No mesmo ano, o ministro Menezes Direito (falecido), 
relator originário do MS 27542, concedeu liminar para suspender os efeitos dessa decisão, mantendo-o, 
porém, afastado de suas funções. Ao denegar a ordem, a Segunda Turma também cassou essa liminar. 
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Em 2008, quando impetrou o MS, Schoedl alegou que, uma vez reconhecida sua vitaliciedade pelo Colégio de 
Procuradores de Justiça do MPSP, esta só poderia ser revertida por decisão judicial, e não pelo CNMP. 
Posteriormente, informou nos autos a decisão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJ-SP) que o 
absolveu da acusação de homicídio, reiterando a tese da ilegalidade do ato do CNMP. 
 
Decisão 
 
Em seu voto, o ministro Dias Toffoli observou que, nos termos do artigo 130-A, inciso II, da Constituição 
Federal, compete ao CNMP apreciar a legalidade dos atos administrativos de membros ou órgãos do Ministério 
Público da União e dos Estados – entre eles o ato de vitaliciamento, decisão pela permanência de membro em 
estágio probatório nos quadros da instituição. “Como órgão de controle, portanto, o CNMP atua sobre o 
trâmite do processo e sobre as deliberações dos órgãos previstos na Lei Orgânica do Ministério Público para o 
processo de vitaliciamento”, afirmou. 
 
Sem verificar nenhuma inconstitucionalidade ou ilegalidade da atuação do Conselho, Toffoli assinalou que o 
simples transcurso de prazo de dois anos não garante ao membro do MP, por si só, o direito ao vitaliciamento, 
sendo indispensável a sua avaliação no período de prova. Mencionou ainda o parecer da Procuradoria Geral da 
República que ressalta o fato de que Schoedl não chegou a completar dois anos, pois entrou em exercício em 
13/9/2003, foi preso em flagrante em 29/12/2004, obteve liberdade provisória em 16/2/2005 e foi suspenso 
em 2/3/2005. “O então promotor permaneceu em exercício aproximadamente por um ano e três meses, 
período inferior ao exigido para o vitaliciamento”, afirmou. 
 
O relator acrescentou ainda que a existência de julgamento em âmbito penal pelo TJ-SP, com conclusão ainda 
sujeita a recurso, de que agiu em legítima defesa não é prejudicial à análise do mandado de segurança, e citou 
precedentes no sentido da independência entre as instâncias penal e administrativa. “Não cabe falar em 
violação do princípio da presunção de inocência pela aplicação de sanção administrativa pelo descumprimento 
de dever funcional fixada em processo disciplinar legitimamente instaurado antes de finalizado o processo 
penal em que eram apurados os mesmos fatos”, concluiu. 
 
Processo: MS 27542 
Leia mais... 
 
Fonte Supremo Tribunal Federal 

 
 
Notícias STJ 

 
Desembargadores do Ceará afastados sob suspeita de venda de decisões  
 
A Corte Especial aprovou o afastamento do cargo de dois desembargadores do Tribunal de Justiça do Ceará 
(TJCE) investigados sob suspeita de corrupção ativa e passiva e lavagem de dinheiro. 
 
Os desembargadores Francisco Pedrosa Teixeira e Sergia Maria Mendonça Miranda foram afastados do 
exercício da função pública e estão impedidos de frequentar o TJCE, segundo decisão do colegiado que reúne 
os 15 ministros mais antigos do STJ. 
 
“Há uma quantidade destacada de ocorrências que apontam de forma bastante segura para o comércio de 
decisões judiciais do Tribunal de Justiça e de juízos da capital do Ceará, diretamente relacionadas aos plantões 
dos desembargadores”, afirmou o relator da ação penal no STJ, ministro Herman Benjamin, cujo voto foi 
acompanhado pela Corte Especial. 
 
Soltura de presos 
 
O relator ressaltou ainda que, ao serem analisados documentos e mídias apreendidos em mandados de busca, 
“foram identificadas novas evidências relacionadas aos eventos originalmente apurados e outros indícios de 
condutas criminosas”. 
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“A apuração revelou que, nos dias que antecederam a plantões dos dois magistrados, houve oferta e 
aceitação, por meio de intermediários, de liminares em habeas corpus, mandados de segurança e agravos, os 
quais, aforados por interpostas pessoas relacionadas a determinado grupo de advogados, foram 
sistematicamente deferidos”, afirmou Benjamin. 
 
No voto, o ministro sublinhou ainda que houve constatação de casos de soltura de presos em cumprimento de 
pena, “alguns sancionados por crimes de alta periculosidade”, além de liminares que permitiram ingresso de 
reprovados em concursos públicos. 
 
Decisão prudente 
 
“Existe um vasto conjunto de provas, largamente esquadrinhado nas decisões que motivaram o afastamento 
dos sigilos fiscal, bancário e telefônico dos investigados, tais como transcrições de troca de mensagens de texto 
e de diálogos entre integrantes do esquema”, afirmou o relator. 
 
Herman Benjamin considerou prudente deliberar sobre o afastamento apenas depois da execução das medidas 
de busca e da oitiva dos investigados, “para propiciar exercício da autodefesa, conhecer as suas versões e 
avaliar as informações amealhadas nas buscas”. 
 
“O afastamento, diante desse panorama, atende, primeiramente, à necessidade de resguardo da ordem 
pública, seriamente comprometida pelo agir escuso dos dois investigados. Em segundo, serve à necessidade de 
estancar a ação dos dois desembargadores. Ao que se tem no caderno investigatório, há autêntica organização 
voltada ao comércio de decisões judiciais e ao exercício de influência na corte de Justiça cearense”, justificou. 
 
Para o relator, o afastamento se faz “indispensável” como forma de permitir o andamento da investigação 
criminal e das apurações administrativas. 
 
Processo: APn 841 
Leia mais... 
____________________________________________________ 
 
Para Sexta Turma, internação de adolescente não exige número mínimo de infrações  
 
Os ministros da Sexta Turma decidiram, por maioria, que não há número mínimo de infrações para caracterizar 
a reiteração delitiva e, consequentemente, autorizar a internação de adolescente. 
 
De acordo com o ministro Antonio Saldanha Palheiro, autor do voto condutor da decisão, o julgamento 
unificou as posições da Sexta e da Quinta Turma do STJ, agora alinhadas ao entendimento do Supremo 
Tribunal Federal (STF). 
 
Até aqui, vários precedentes da Sexta Turma consideravam que a internação só seria possível se houvesse pelo 
menos duas infrações graves anteriores ou o descumprimento de duas medidas socioeducativas. 
 
Ao rejeitar o pedido de habeas corpus de um adolescente internado, Saldanha Palheiro disse que não há 
previsão legal no artigo 122 do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) de um número mínimo de infrações 
que justifique a internação. Segundo ele, a reiteração pode ser configurada logo em um segundo episódio, 
como ocorreu no caso julgado, em que o adolescente já havia sido apreendido uma vez por ato equiparado a 
tráfico de drogas. 
 
Superado 
 
Na opinião de Saldanha Palheiro, a determinação de três infrações foi adotada pela jurisprudência como forma 
de “abrandar” a aplicação do ECA, mas ele disse que esse entendimento está superado. 
 
O voto vencedor destacou que o juiz competente para o caso deve fazer uma análise de cada ato infracional e 
das condições pessoais do adolescente para autorizar ou não a medida socioeducativa de internação. 
 
“Não há que se falar em quantificação do caráter socioeducador do Estatuto da Criança e do Adolescente, uma 
vez que tais medidas não ostentam a particularidade de pena ou sanção, de modo que inexiste juízo de 
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censura”, declarou o ministro, salientando que a finalidade das medidas previstas na lei é proteger e reeducar 
o menor. 
 
Voto vencido 
 
O ministro Nefi Cordeiro, relator do habeas corpus, votou por conceder a liberdade assistida, com o 
entendimento de que seriam necessárias três infrações para caracterizar a reiteração delitiva e, dessa forma, 
autorizar a internação. 
 
Ele citou precedentes da Sexta Turma, mas acabou vencido pela maioria dos ministros. Com a decisão, o 
adolescente permanece internado, como medida socioeducativa. 
 
Leia mais... 
______________________________________________________ 
 
Suspensas ações sobre execução contra sócio que deixou empresa antes da 
dissolução irregular  
 
A ministra Assusete Magalhães determinou a suspensão, em todo o território nacional, dos processos que 
discutem a possibilidade de redirecionamento da execução fiscal contra o sócio que, apesar de exercer a 
gerência da empresa devedora à época do fato tributário, afastou-se regularmente da empresa e, dessa forma, 
não deu causa à posterior dissolução irregular da sociedade empresária. 
 
A suspensão vale até que a Primeira Seção julgue recurso repetitivo sobre o tema e defina a tese a ser aplicada 
aos processos que tratam da mesma controvérsia. O assunto foi catalogado como Tema 962 e está disponível 
para consulta na área de recursos repetitivos do site do STJ. 
 
No recurso indicado como representativo da controvérsia, proveniente do Tribunal Regional Federal da 3ª 
Região (TRF3), a Fazenda Nacional alega que o sócio fazia parte da sociedade no momento da constituição do 
crédito tributário. 
 
Por isso, defende que o fato de o sócio não ter envolvimento com a dissolução irregular posterior não retira a 
sua responsabilidade pela dívida, pois, ao se tornar parte da sociedade, ele assumiu o passivo e o ativo da 
empresa, não se desvinculando de suas obrigações apenas pela alienação das cotas sociais, sob pena de ofensa 
ao artigo 135 do Código Tributário Nacional. 
 
Leia a íntegra da decisão de afetação à Primeira Seção. 
 
Recursos repetitivos 
 
O novo Código de Processo Civil (CPC/2015) regula no artigo 1.036 o julgamento por amostragem, mediante a 
seleção de recursos especiais que tenham controvérsias idênticas. Ao afetar um processo, ou seja, encaminhá-
lo para julgamento sob o rito dos recursos repetitivos, os ministros facilitam a solução de demandas que se 
repetem nos tribunais brasileiros. 
 
Processo: REsp 1377019 
Leia mais... 
______________________________________________________ 
 
Terceira Turma confirma cancelamento de hipoteca emitida por construtora falida  
 
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) rejeitou recurso de sociedade empresária insatisfeita com o cancelamento 
judicial de uma hipoteca em seu favor. A empresa discordou do cancelamento do título por entender que a 
Justiça não poderia ter desfeito uma garantia hipotecária outorgada por uma incorporadora e construtora em 
seu benefício, já que o cancelamento foi proposto por terceiro. 
 
No caso analisado, a construtora (que depois entraria em falência) emitiu hipotecas como garantia em nome 
da empresa recorrente, para possibilitar a compra de um terreno, no qual construiria um empreendimento 
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imobiliário. O respectivo contrato de dação em pagamento foi garantido por meio da hipoteca de outro imóvel 
construído pela falida, mas vendido posteriormente a terceiro. 
 
Paralelamente, este terceiro (o recorrido no STJ) ingressou com ações de adjudicação compulsória e de 
cancelamento de hipoteca incidente sobre o referido imóvel, já que havia quitado o imóvel junto à 
construtora. 
 
O pedido foi julgado procedente pelo juízo, com confirmação pelo Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), e a 
empresa entrou com recurso no STJ. Em decisão monocrática, o ministro Marco Aurélio Bellizze rejeitou o 
pedido, ao argumento de que a decisão do TJSP estava de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, consubstanciada na Súmula 308. 
 
Peculiaridade 
 
Em novo recurso, a empresa alegou que o caso era peculiar, pois os imóveis foram hipotecados em seu favor 
para garantir o pagamento do preço do terreno, ou seja, a garantia foi dada antes de se iniciar uma relação 
jurídica da construtora com os futuros proprietários dos imóveis. 
 
Para os ministros da Terceira Turma, que mantiveram a decisão do relator, mesmo a peculiaridade citada não 
afastava no caso a incidência da Súmula 308 do STJ. 
 
O enunciado estabelece que “a hipoteca firmada entre a construtora e o agente financeiro, anterior ou 
posterior à celebração da promessa de compra e venda, não tem eficácia perante os adquirentes do imóvel”. 
 
Entenderam os ministros integrantes da Terceira Turma que o referido enunciado sumular pode ser aplicado 
ao agente financiador de construção de empreendimentos imobiliários ainda que não seja instituição 
financeira e não se trate daqueles contratos regidos pelo Sistema Financeiro da Habitação. 
 
O ministro Marco Aurélio Bellizze lembrou que, apesar de ter sido formulada com base nos casos de 
financiamento por instituição financeira, a Súmula 308 pode ser aplicada em outras situações, pois sua 
intenção é proteger o terceiro que adquire o imóvel de boa-fé e cumpre o contrato de compra e venda. 
Afirmou que “não pode o adquirente de boa-fé ser prejudicado por outra relação jurídica estabelecida entre o 
financiador, credor hipotecário, e o construtor inadimplente”. 
 
O entendimento dos ministros é que o proprietário do imóvel não pode sofrer as consequências da má sorte 
da construtora, já que a falência diz respeito apenas a ela e não tem relação com a pessoa física que adquiriu 
legalmente o imóvel. 
 
O magistrado lembrou que a empresa prejudicada pode buscar outros meios judiciais de cobrar a massa falida 
da construtora. 
 
Processo: REsp 1432693 
Leia mais...  
______________________________________________________ 
 
Embargos de declaração não interrompem prazo para contestação  
 
Ao diferenciar a natureza jurídica dos instrumentos da contestação e do recurso, a Terceira Turma afirmou que 
a oposição de embargos de declaração não afeta o prazo para a contestação, e por isso confirmou a revelia de 
uma concessionária de rodovias em processo que discute indenização por acidente supostamente causado por 
buracos na pista. 
 
“Enquanto a contestação tem natureza jurídica de defesa, o recurso é uma continuação do exercício do direito 
de ação, representando remédio voluntário idôneo a ensejar a reanálise de decisões judiciais proferidas dentro 
de um mesmo processo”, afirmou a ministra relatora, Nancy Andrighi, em voto que foi acompanhado de forma 
unânime pelo colegiado. 
 
Na origem, um usuário da rodovia ajuizou ação contra a concessionária pedindo indenização por causa de 
acidente que danificou seu veículo. Em liminar, o juiz determinou que a empresa disponibilizasse ao autor um 
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carro do mesmo porte. A concessionária opôs embargos de declaração contra a antecipação de tutela. O juiz 
acolheu os embargos para esclarecer dúvidas sobre o carro a ser disponibilizado e decretou a revelia da 
concessionária, por não ter contestado a ação dentro do prazo legal de 15 dias. 
 
O Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul (TJMS) afastou a revelia, entendendo que a oposição de embargos 
de declaração contra a liminar havia interrompido o prazo para a contestação. 
 
Momento único 
 
Ao analisar o recurso interposto no STJ pelo autor da ação, a ministra Nancy Andrighi lembrou que o artigo 538 
do Código de Processo Civil de 1973, aplicável ao caso, estabelece que os embargos de declaração 
interrompem o prazo para interposição de outros recursos por qualquer das partes (o assunto é tratado 
no artigo 1.026 do novo CPC). 
 
Entretanto, a relatora explicou que a contestação é o ato processual hábil a conduzir a defesa do réu contra os 
fatos e fundamentos trazidos pelo autor na petição inicial. Já o recurso é o meio de impugnação voluntário 
utilizado para, na mesma ação, provocar o reexame de decisões judiciais com objetivo de promover reforma, 
invalidação, esclarecimento ou integração dos julgamentos. 
 
“É certo que contestação não é recurso, nem pertence a categoria recursal. E não o é porque representa 
momento processual único para impugnar ato processual singular, que é a petição inicial”, disse Nancy 
Andrighi. 
“Assim, a oposição dos embargos de declaração não interrompeu o prazo para o oferecimento da contestação, 
só produzindo esse efeito quanto a recursos”, concluiu a relatora ao acolher o recurso do autor da ação de 
reparação. 
 
Além disso, a ministra observou que os embargos de declaração apenas tinham o objetivo de esclarecer 
detalhes relacionados à tutela antecipada (detalhes sobre o carro), sem envolver nenhuma questão que fosse 
relevante para o oferecimento da contestação. 
 
Processo: REsp 1542510 
Leia mais... 
 
Fonte Superior Tribunal de Justiça 

 

Notícias CNJ 

Norma do CNJ sobre guarda de processos será revista por especialistas 
 

CNJ cobra comprometimento do CFM para a redução da judicialização da saúde 
 

Fonte: Agência CNJ de Notícias 

 

Edição de Legislação 
 

Lei Estadual nº 7442, de 05 de outubro de 2016 - Institui o alerta emergencial para recuperação 
rápida de crianças e adolescentes desaparecidos no âmbito do estado do Rio de Janeiro. 
 
Lei Estadual nº 7439 de 05 de outubro de 2016 - Revoga o parágrafo único do artigo 19 da Lei nº 
5042, de 12 de junho de 2007, que “disciplina o cadastramento de estabelecimento destinado ao corte ou ao 
desmonte de veículos automotores terrestres e dá outras providências”. 
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Fonte: ALERJ 

 
 

Julgados Indicados 
 
0054615-12.2015.8.19.0000 – rel. Des. Gilberto Guarino, p. 11.05.16 e 13.05.16  
 
Agravo de instrumento. Ação civil pública, reparação de dano ambiental interlocutória que indeferiu o 
requerimento de chamamento ao processo, com base na facultatividade da formação do litisconsórcio entre os 
degradadores diretos ou indiretos. Irresignação. Inteligência do art. 3º, IV, da Lei de Política Nacional do Meio 
Ambiente. No ordenamento jurídico pátrio, a responsabilidade civil pelo dano ambiental é de natureza 
objetiva, rege-se pela teoria do risco integral, é solidária e ilimitada, submetendo-se aos princípios do poluidor-
pagador, da reparação in integrum, da prioridade da reparação in natura. A existência demais de um agente 
poluidor conduz à conclusão de que, em princípio, todos estão contribuindo para a devastação ambiental, o 
que os faz corresponsáveis pela conduta lesiva. Solidariedade passiva que se estabelece entre todos os co-
autores (art. 942 do Código Civil). Ampliação subjetiva da demanda que não importa em nenhum prejuízo para 
a celeridade processual. Agravo de instrumento conhecido e provido. 
 
Leia mais... 
 
Fonte DGCOM-DECCO-DICAC 

 

Avisos do Banco do Conhecimento do PJERJ 
 

Correlação da Tabela Unificada do CNJ com os Verbetes Sumulares do TJERJ 
 
Página atualizada no Banco do Conhecimento em Jurisprudência / Assuntos de Diminuta Complexidade. 
 
Navegue na página e encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br. 
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Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO)  

Divisão de Organização de Acervos de Conhecimento (DICAC) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro (RJ) 
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